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Brasil pode e tem condOIR de s rütser as dificu a es Ta" 
Henrique Pedro David 

.de Sanson (*) 
- 
s "e s-

t a tís ti c a s 
demons-
tram que o 
Brasil é a 
nona, ou tal-
vez a oitava, 
etobomia 
mundial em 
PIB. Logo abaixo dos maio-
res produtores de aço, Ja-
pão, União Soviética, Esta-
dos Unidos e Alemanha, es-
tamos com França, Itália e 
China na casa dos 20 mi-
lhões de toneladas anuais; 
ultrapassamos Inglaterra, 
Bélgica, Polônia, etc. Po-
rém, a nossa primeira side-
rúrgica só iniciou sua pro-
dução em 1945 e alcança-
mos o primeiro milhão de 
toneladas em 1955. As ex-
pansões em andamento de-
verão permitir atingirmos 
30 milhões de toneladas até 
1990. 

if indústria automo-
bilística começou a ser ins-
talada em 1956. Produz 1 
milhão de veículos anuais 
(em média) e exporta qua-
se 2 bilhões de dólares. 
Com  as expansões em an-
damento,deveremos produ-
zir e exportar muito mais. 

As nossas indústrias bá-
sicas e de bens de capital, 
nas quais muito contri-
buíram os investimentos 
feitos por firmas estrangei-
ras, mas também de fir-
mas genuinamente brasi-
leiras, já têm "know-how" 
e capacidade para produzir 
96% dos equipamentos pa-
ra nossa expansão indus-
trial, com matérias-primas 
aqui produzidas. 

Esses são uns poucos 
exemplos, e poderia citar 
centenas de outros do nosso 
atual desenvolvimento.  

formação política e até re-
ligiosa sejamos uma só na-
ção, existem muitos Bra-
sis. Os crescimentos demo-
gráfico e industrial acele-
rados não foram uniformes 
e homogêneos. Provoca-
ram uma distribuição de 
renda muito desequilibra-
da, não só nas classes so-
ciais como também nas re-
giões geográficas. 

Mas esse crescimento in-
dustrial acelerado foi o re-
sultado de uma política pe-
la qual tivemos de optar. O 
aumento populacional em 
escala tão drástica obriga-
va à criação de um número 
elevado de empregos para 
absorver o 1,5 milhão de 
jovens que entram na faixa 
de trabalho a cada ano. E 
sabido que, com as moder-
nas técnicas, a agricultura 
sozinha não tem essa capa-
cidade de absorção. Mas só 
com a poupança interna es-
te programa não poderia 
ser executado. Partimos 
para complementá-lo com 
poupanças externas. Estas 
poderiam ser canalizadas 
com a vinda de capital de  

risco ou com financiamen-
tos. Utilizamos as duas for-
mas. 

Só para lembrar: foram 
atraídos investimentos dos 
principais países europeus. 
Vieram grupos franceses, 
como Rhône-Poulenc, Mi-
chelin, Alsthone. Conglo-
merados bancários, como 
Crédit Lyonnais, Société 
Générale, etc. O grupo 
belgo-luxemburguês da Ar-
bed, através da Siderúrgi-
ca Belgo-Mineira. Da Ale-
manha, Volkswagen, Man-
nesmann, Krupp, Siemens, 
Bayer, Mercedes-Benz e 
muitos outros. Da Suécia, 
uma série de investimentos 
e associações, como a Vol-
vo, a Skandia, a SKF, etc. 
Da Itália, a Badoni, a ATB, 
a Fiat, etc. Da Holanda, o 
grupo C&A. Além disso, 
inúmeras "joint-ventures" 
ou contratos de licencia-
mento foram realizados. A 
menor participação foi da 
Inglaterra, que desde o 
pós-guerra se vem retiran-
do do nosso mercado. 

Obtivemos financiamen-
tos de governos e bancos  

particulares, com a contra-
partida de adquirirmos 
equipamentos e instalações 
importados de vários 
países. Da França, usinas 
hidrelétricas; da Alema-
nha, o programa nuclear. 
Da Inglaterra, equipamen-
tos siderúrgicos, para citar 
só alguns. 

Estudos geológicos feitos 
durante os últimos 25 anos 
mostraram a pouca ocor-
rência de petróleo na nossa 
bacia continental. Partiu, 
então, a empresa estatal 
Petrobrás para a constru-
ção de refinarias e petro-
químicas, baseadas no pe-
tróleo importado, que, an-
tes da crise, saía a menos 
de 3 dólares o barril. O nos-
so consumo foi aumentado 
com o desenvolvimento da 
indústria automobilística e 
com a extensão da rede ro-
doviária, chegando a 1,2 
milhão de barris/dia. 

Com as duas crises do pe-
tróleo, este foi para 30 dóla-
res o barril. Começaram os 
nossos déficits comerciais. 
Anos houve em que, na im-
portação, o petróleo figu- 

rou com 10 bilhões de dóla-
res, representando 80% 
desta. 

Numa política energética 
para reduzir este rombo, 
lançamo-nos na pesquisa 
off-shore e estamos produ-
zindo 64% do nosso consu-
mo. Com  as recentes desco-
bertas de campos gigantes 
em águas profundas, tudo 
leva a crer na auto-
suficiência até 1990. Lança-
mos também o programa 
do álcool para mover 
veículos e 80 a 90% dos car-
ros produzidos são para 
motor a álcool. 

Mas não foi só na indus-
trialização que nos expan-
dimos. De monocultores de 
café até há cinqüenta anos, 
passamos a primeiro pro-
dutor também de açúcar, a 
segundo de soja, suco de la-
ranja e cacau e de muitos 
outros produtos de menor 
destaque. Somos grandes 
exportadores de minérios, 
principalmente de ferro, e 
de uma longa pauta de pro-
dutos agropecuários. Te-
mos um dos grandes reba-
nhos do mundo. 

Mas os investimentos 
através dos empréstimos e 
o déficit , do petróleo provo-
caram uma dívida externa 
codsiderável. Porém, o que 
a fez crescer ainda mais fo-
ram os juros, que dispara-
ram, tendo alcançado até 
20% ao ano. 

Iniciamos uma dura 
política de contenção de 
gastos e, já no ano passado, 
obtivemos um saldo positi-
vo na balança comercial 
acima de 13 bilhões de dóla-
res, todo absorvido para 
pagar somente o juro da 
dívida. Neste ano deverá 
repetir-se o mesmo saldo e 
a mesma absorção. 

Mas isto está conduzindo-
nos a um empobrecimento 
interno apavorante e pela 
primeira vez, de 1980 a 
1984, a renda per capita 
vem declinando. O salário 
mínimo mensal está abaixo 
de 40 dólares, quase igual 
ao que ganha um operário 
europeu ou americano por 
dia. 

(• Vice-presidente da Asso-
ciação Comercial do Rio de Ja-
neiro. 

s passámõs de uma 
economia agrária de Immo-
cultura para uma fase in-
dustrial com as distorções 
que tal fenômeno acarreta, 
ou seja, uma fuga do cam-
po para a cidade. -Há cin-
qüenta anos, tínhamos 80% 
de população rural e 20% 
urbana; hoje, o quadro é 
exatamente o inverso. De 
uns 10 milhões de habitan-
tes no princípio do século, 
somos hoje 135 milhões, 
com uma proporção esma-
gadora de jovens e crian-
ças. 

Na realidade, embora na 
língua, unidade territorial, 


